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SUMÁRIO 

 

Os trabalhos tiveram início às 10 horas e 06 minutos. 

 

No último dia de trabalhos da sessão plenária de dezembro foi debatido e 

votado o Projeto de Resolução n.º 84/X – “Recomenda ao Governo que 

efetue as diligências necessárias para que a EDA, SA, institua uma redução 

especial e transitória, de 10% no valor mensal a faturar a cada consumidor 

de eletricidade, independentemente do tipo e da potência contratada, para 

vigorar durante o ano de 2015”, apresentado pela Representação Parlamentar 

do PCP. 

Após a apresentação do diploma pelo Sr. Deputado Aníbal Pires (PCP), usaram 

da palavra o Sr. Secretário Regional do Turismo e Transportes (Vítor Fraga) e 

os Srs. Deputados Jorge Macedo (PSD), Miguel Costa (PS), Félix Rodrigues 

(CDS-PP) e Paulo Estêvão (PPM). 

Submetido à votação o Projeto de Resolução foi rejeitado por maioria. 
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Proferiu uma declaração de voto o Sr. Deputado Aníbal Pires (PCP). 

Antes da aprovação por unanimidade da Proposta de Deliberação que declara 

findo o período legislativo de dezembro de 2014, usou da palavra o Sr. 

Deputado Paulo Borges (PS), para apresentar uma curta intervenção de 

despedida ao Parlamento por suspensão das funções de deputado. 

 

Os trabalhos terminaram às 11 horas e 01 minutos. 

 

Presidente: Bom dia a todos.  

Vamos começar pela chamada. 

 

Eram 10 horas e 06 minutos. 

 

Procedeu-se à chamada à qual responderam os/as seguintes Deputados/as: 

 

Partido Socialista (PS) 

Ana Luísa Pereira Luís                    

André Cláudio Gambão Rodrigues                              

André Jorge Dionísio Bradford 

António Gonçalves Toste Parreira  

Arlinda Maria Focha Nunes  

Bárbara Pereira Torres de Medeiros Chaves 

Benilde Maria Soares Cordeiro de Oliveira  

Berto José Branco Messias 

Catarina Paula Moniz Furtado  

Cecília do Rosário Farias Pavão  

Cláudia Alexandra Coelho Cardoso Meneses da Costa  

Domingos Manuel Cristiano Oliveira da Cunha 

Duarte Manuel Braga Moreira 

Iasalde Fraga Nunes 

José Manuel Gregório de Ávila  
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Lizuarte Manuel Machado  

Lúcio Manuel da Silva Rodrigues  

Manuel Alberto da Silva Pereira  

Maria da Graça Oliveira Silva  

Marta Cristina Moniz do Couto  

Miguel António Moniz da Costa  

Paulo Alexandre Vieira Borges  

Pedro Miguel Medeiros de Moura 

Renata Correia Botelho 

Ricardo Bettencourt Ramalho  

Ricardo Manuel Viveiros Cabral   

Rogério Paulo Lopes Soares Veiros  

 

Partido Social  Democrata (PSD) 

António Augusto Baptista Soares Marinho  

António Lima Cardoso Ventura  

António Oldemiro das Neves Pedroso  

Bruno Filipe de Freitas Belo  

Cláudio José Gomes Lopes  

Duarte Nuno D’Ávila Martins de Freitas  

Humberto Trindade Borges de Melo  

João Luís Bruto da Costa Machado da Costa 

Jorge Alberto da Costa Pereira   

Jorge Manuel de Almada Macedo 

José Joaquim Ferreira Machado  

José Maria de Medeiros Andrade 

Luís Carlos Correia Garcia 

Luís Maurício Mendonça Santos 

Luís Miguel Forjaz Rendeiro 

Maria Judite Gomes Parreira 

Paulo Henrique Parece Baptista 
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Renato Jonas de Sousa Linhares Cordeiro  

Valdemiro Adolfo dos Santos Vasconcelos  

 

Centro Democrático Social/Partido Popular (CDS-PP) 

Ana Carina Alberto Espínola  

Artur Manuel Leal de Lima 

António Félix Flores Rodrigues 

 

Bloco de Esquerda (BE) 

Zuraida Maria de Almeida Soares 

 

Partido Comunista Português (PCP) 

Aníbal da Conceição Pires   

 

Partido Popular Monárquico (PPM) 

Paulo Jorge Abraços Estêvão  

 

Presidente: Obrigada, Sr. Secretário. 

Estão presentes 52 Sras. e Srs. Deputados. Temos quórum. Declaro aberta a 

sessão. Pode entrar o público. 

O único ponto da nossa Agenda de hoje é o ponto nove: Projeto de Resolução 

n.º 84/X – “Recomenda ao Governo que efetue as diligências necessárias 

para que a EDA, SA, institua uma redução especial e transitória, de 10% 

no valor mensal a faturar a cada consumidor de eletricidade, 

independentemente do tipo e da potência contratada, para vigorar durante 

o ano de 2015”. 

Este Projeto de Resolução é apresentado pela Representação Parlamentar do 

PCP e dou a palavra ao Sr. Deputado Aníbal Pires. 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. 

e Sr. Membros do Governo: 
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Para o PCP é sempre um prazer apresentar uma proposta que une tão estreita 

e solidariamente… 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): É ilegal! 

O Orador: … o PS e o PSD, porque essa Santa Aliança dos partidos do 

centrão é altamente esclarecedora. 

PS e PSD estão unidos também neste ponto essencial dos preços da 

eletricidade e dos tarifários elétricos, como estiveram em relação à 

liberalização e privatização do setor elétrico. E é uma união de alto a baixo: 

Estiveram unidos na Europa para impor a liberalização elétrica a todos os 

Estados-Membros da UE, estiveram unidos em Portugal, para aplicarem 

essas regras e para privatizarem a EDP, e continuam unidos, hoje, nos 

Açores, para recusarem a proposta do PCP de aliviar o peso dos custos de 

eletricidade às famílias e às empresas dos Açores. 

Nesta questão política essencial, como em muitas outras, PS e PSD são 

partidos gémeos,… 

Deputado Pedro Moura (PS): Gémeos?! 

O Orador: … defendendo exatamente os mesmos interesses e o mesmo 

programa.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: E espero que, nas próximas eleições legislativas, os açorianos se 

lembrem desta proposta e da aliança sagrada do PS com D e do PS sem D. 

 

(Risos do Deputado Artur Lima) 
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Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

O PS com D e o PS sem D escondem-se atrás do medo da ERSE. Do medo 

que a ERSE repare que a EDA está a lucrar demasiado e que a compensação 

tarifária que recebemos da República seja retirada. 

Mas diga-se, então, que se esta ERSE não é cega é pelo menos uma ERSE 

amblíope! 

Então a ERSE repara se dermos um desconto às famílias e às empresas, mas 

não repara nos milhões de euros de lucros que são distribuídos aos 

acionistas? O Regulador é distraído ou apenas seletivo nas suas análises? Os 

acionistas receberem mais lucros, tudo bem, não há problema. Mas aliviar 

ainda que apenas ligeiramente os custos para famílias e empresas, nem 

pensar! O Regulador não devia ser neutro e equidistante? 

Mas, por trás da nomenclatura tecnocrática a Entidade Reguladora dos 

Serviços Elétricos, é tudo menos um organismo neutro e imparcial. Pelo 

contrário! 

A ERSE é nomeada e controlada pelo Governo. É um instrumento político do 

PS sem D e do PS com D.  

Deputado André Bradford (PS): Não apoiado! 

O Orador: Basta olharem para o seu conselho de administração: 

Presidente: Vítor Silva Santos, ex-secretário de Estado, de um Governo de 

António Guterres; 

Vogal: Ascenso Luís Seixas Simões, ex-secretário de Estado da 

Administração Interna e da Agricultura no primeiro Governo de José 

Sócrates; 
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Vogal: Alexandre Miguel Silva Santos, cujo apelido pode ou não ter alguma 

coisa a ver com o apelido do Presidente, mas que foi nomeado em 2013 por 

Passos Coelho. 

E cá estão outra vez o PS com D e do PS sem D e os seus quadros políticos, 

agora sob o disfarce de “reguladores”! 

Mas coloco-vos uma pergunta, Sras. e Srs. Deputados: 

Se a ERSE quisesse acabar com a compensação tarifária paga aos Açores, 

posso afirmar com tranquilidade e clareza que o PCP na República 

defenderia o interesse dos açorianos e estaria contra essa medida. 

E o PS e o PSD? Podem afirmar a mesma coisa? Estará a secção continental 

dos vossos partidos disponível para defender o interesse dos açorianos? Ou 

não? 

Sras. e Srs. Deputados: 

Parem de tentar enganar os açorianos e tapar com a cortina de fumo da 

ERSE, com o papão elétrico, a vossa real falta de vontade política de darem 

este contributo para a economia regional! 

Reconhecem que o sistema tarifário é injusto e sobrecarrega as famílias e as 

empresas? Pois então assumam também a verdade: É que foram os senhores, 

o PS com D e o PS sem D, que o criaram. São vocês os autores desta 

injustiça que dizem lamentar! 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. e Sr. Membros do Governo: 

PS e PSD unem-se para reprovar nossa proposta por cegueira ideológica, 

sim, é verdade, também, mas as verdadeiras razões são muito mais 

substanciais. 



 

8 

É que, importa não esquecer que 39,7% do capital da EDA pertence à ESA, 

Energia e Serviços dos Açores, S.A que, como é sabido, pertence ao maior 

grupo económico da Região, o Grupo Bensaúde. 

É para este grupo que é encaminhada uma fatia substancial dos 17,5 milhões 

de euros distribuídos em dividendos ao longo dos últimos 5 anos! 

Um grupo que por acaso também é o fornecedor da própria EDA, que fez 

compras, em 2013, a várias empresas do Grupo Bensaúde num valor superior 

a 56 milhões de euros, em combustíveis e outros fornecimentos. Um Grupo 

que lucra assim por duas vias, como fornecedor e como acionista, lucrando 

sempre, nesta e noutras áreas de negócio, sempre sob a proteção benfazeja do 

PS e do PSD! 

Objetivamente é esse o interesse que o PS com D e o PS sem D estão aqui 

hoje, e mais uma vez, a proteger. Sempre o fizeram e sempre o farão até que 

o povo açoriano decida por outras alternativas! 

Deputado José San-Bento (PS): Olha a lata dele! 

O Orador: Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. e Srs. Membros do 

Governo: 

A EDA, em vez de ser, como devia, uma alavanca do progresso dos Açores, 

tornou-se um peso insuportável que esmaga as famílias, as empresas e a 

administração local e regional, com uma atitude exploratória, antissocial e 

destrutiva. 

E escolho bem as minhas palavras. Que outro nome pode haver para uma 

empresa que leva 15% a 20% do orçamento de funcionamento das nossas 

Câmaras Municipais e depois recusa ilegalmente pagar os devidos direitos de 

passagem? 
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Uma empresa que se apressou a acabar com o acordo que existia para que os 

municípios tivessem um desconto nos custos da iluminação pública. Vão 

dizer que não foi a EDA, que foi a ERSE que impôs o fim desse acordo. Pois 

foi. Foi a ERSE que os senhores criaram e que controlam politicamente! 

O que é que chamamos a uma empresa que oferece um serviço instável, com 

interrupções frequentes, demoradas e muitas vezes mal explicadas, mas que 

se apressa implacavelmente e a toda a pressa a interromper, sem se preocupar 

minimamente com as consequências sociais dos seus atos? 

É por essa atitude devastadora que em 2013 se aumentou o salário do 

Presidente do Conselho de Administração em 15%, e se aumentaram as 

remunerações dos membros do Conselho de Administração em 16%? Foi um 

prémio de produtividade e zelo na agressiva extorsão elétrica que realizam 

sobre os açorianos? 

Estas remunerações são escandalosas, em especial se levarmos em conta os 

sacrifícios cada vez maiores que o pagamento da tarifa elétrica impõe aos 

açorianos. É perfeitamente imoral que os boys colocados sejam aumentados 

em 15% e se recuse aos açorianos um pequeno alívio nos custos elétricos. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Ainda, uma palavra para a questão das renováveis. 

É assinalável, importante e positivo o crescimento da produção de energia 

por fontes renováveis na nossa Região, e sabemos que a nossa proposta não 

compromete esses investimentos. 

O investimento em renováveis é bom para todos os açorianos, coletivamente, 

no âmbito do esforço para reduzirmos a nossa pegada de carbono. Mas tem 

de ser também positivo para todos os açorianos, individualmente 

considerados, como uma redução de custos nas suas faturas! 
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A EDA está a beneficiar desse investimento, reduzindo os custos das suas 

aquisições de combustível para produção elétrica, que se reduziram em 13 

milhões de Euros no ano de 2013. 

Os investimentos em renováveis foram pagos com fundos europeus e 

regionais. Foram pagos por todos nós, por todo o povo açoriano. Esse 

benefício terá de reverter também para a economia regional! 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Para concluir, quero ainda esclarecer as Sras. e os Srs. Deputados sobre a 

natureza da nossa proposta e desfazer alguma confusão sobre o seu objetivo e 

âmbito. 

O que o PCP aqui propõe não é um apoio social. Esta proposta não se destina 

a apoiar especificamente segmentos carenciados da população. Não é 

progressiva porque é abrangente. 

O que propomos é uma medida para reativar a economia regional no seu 

conjunto. O que pretendemos é reduzir os custos de contexto de se viver e 

trabalhar nos Açores. 

O que queremos é que as empresas sobrevivam e produzam, que as famílias 

não tenham de reservar uma parte cada vez maior do seu orçamento para 

cobrir custos elétricos e que aos Municípios reste recursos para investir nos 

seus concelhos. Esse é o alcance e o âmbito desta medida. 

O que defendemos é uma redução na fatia da riqueza regional que se vai pelo 

sorvedouro chamado EDA! 

Disse. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

A Mesa já tem duas inscrições. A primeira é a do Sr. Secretário Regional do 

Turismo e Transportes. Tem a palavra, Sr. Secretário. 
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(*) 
Secretário Regional do Turismo e Transportes (Vítor Fraga): Sra. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Estamos uma vez mais a discutir uma proposta que já aqui foi apresentada nesta 

legislatura e que teve a justificação para a sua reprovação. 

Eu diria que esta proposta que o PCP aqui nos apresenta poderia ser batizada 

como a proposta do controlo: controlo T para selecionar tudo; controlo C para 

copiar e controlo V para colar novamente o conteúdo da mesma proposta que 

foi aqui apresentada. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem, Sr. Secretário! Está muito 

inspirado logo de manhã! 

Deputado Francisco César (PS): E falta o controlo X, que é cortar! 

O Orador: Todos nós sabemos que a EDA tem a sua atividade inserida num 

quadro regulatório, que é estipulado pelo Decreto-Lei 97/2002, conjugado com 

o Decreto-Lei 69/2006 e que pressupõe a partilha de benefícios do 

funcionamento do sistema elétrico nacional, desde logo através da convergência 

tarifária, do relacionamento comercial assente em princípios de cooperação e 

solidariedade de Estado. 

Pressupõe igualmente o equilíbrio económico e financeiro das empresas de 

distribuição e produção de energia elétrica. 

Esta proposta, tal como já foi dito no decorrer desta legislatura, coloca desde 

logo em causa o equilíbrio económico e financeiro da EDA,… 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Não é verdade! 

O Orador: … que é exigido pelo quadro regulatório, isto é, legitima a 

convicção de que os sobrecustos de produção, distribuição e comercialização 

que a EDA apresenta estão efetivamente mal calculados. Ou seja, uma proposta 

com esta natureza poderá colocar a redução de transferências da ERSE para a 

EDA para efeitos de termos a uniformização do tarifário em termos elétricos 

nacionais em causa. 
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Esta proposta tem um efeito mortífero. Ao verificar-se essas reduções, significa 

que os consumidores açorianos correm o risco de terem que pagar o dobro 

daquilo que pagam atualmente na sua fatura de eletricidade. 

Nós não nos podemos esquecer que as empresas produtoras e distribuidoras de 

energia elétrica são empresas de capital intensivo. 

Nós não nos podemos esquecer que no caso da EDA, no período de 2014 a 

2017, tem um plano de investimentos de 177 milhões de euros dos quais 85 

milhões de euros são destinados a energias renováveis. 

É necessário ter capacidade de investimento e de endividamento tanto no curto, 

no médio como no longo prazo para concretizar estes planos. 

Esta proposta compromete desde logo a tesouraria da empresa, a sua capacidade 

de endividamento e a sua capacidade de investimento. Ou seja, estamos aqui 

perante uma proposta que para além de ser repetente e demagógica é totalmente 

irresponsável, porque põe em causa aquilo que os consumidores de energia na 

Região hoje pagam, correndo o risco deles virem a pagar o dobro daquilo que 

pagam atualmente. 

Não nos podemos esquecer que já existem ferramentas, já existem mecanismos 

para reduzir a fatura de energia elétrica para aqueles que efetivamente 

necessitam. Refiro-me, no caso concreto, à tarifa social e ao apoio social 

extraordinário aos consumidores de energia neste caso, que dá um desconto 

direto sobre o total da fatura de 11% para esses consumidores que estão 

abrangidos. 

É aí que temos que pôr o foco da nossa atuação: conseguir incrementar o 

número de famílias que possam usufruir deste desconto.  

O universo que temos atualmente é de 15 mil famílias. Nós crescemos, em 

termos daqueles que efetivamente usufruem destes benefícios, desde dezembro 

de 2013 até hoje, mais de 50%. Já temos mais de 1.100 famílias a usufruírem 

deste desconto. É aí que temos que pôr o foco: ajudar aqueles que efetivamente 

necessitam sem pôr em causa aquilo que hoje é uma realidade que é a 

convergência do tarifário na Região com aquilo que se passa a nível nacional. 

Muito obrigado.  
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Vozes dos Deputados da bancada do PS e da Secretária Regional Adjunta 

da Presidência para os Assuntos Parlamentares (Isabel Almeida Rodrigues): 

Muito bem! Muito bem! 

Presidente: Obrigada, Sr. Secretário. 

Sr. Deputado Jorge Macedo tem a palavra. 

(*) 
Deputado Jorge Macedo (PSD): Muito obrigado. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

O Projeto de Resolução do PCP, do Deputado Aníbal Pires, pretende reduzir 

a fatura da energia para ricos, pobres, remediados, empresas grandes, médias 

ou pequenas, sejam elas de que natureza for. 

Deputado Francisco César (PS): Se o Salgado estivesse cá! 

O Orador: Para o PSD uma enorme incoerência ideológica e violenta os 

princípios sociais-democratas. Não sei se violenta os princípios comunistas, 

mas o que diria desta proposta Lenine, Marx ou Cunhal. 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Ó Jorge, atualiza-te!  

O Orador: Acresce também o facto de no processo de convergência tarifária 

iniciado há alguns anos e com sucesso permite, por via da solidariedade dos 

consumidores nacionais, que nos Açores os consumidores regionais dos Açores 

paguem menos de 50% do preço real de produção e distribuição de eletricidade. 

É pela via da solidariedade nacional – e este é um excelente exemplo – que a 

EDA em 2014 vai receber, por via da convergência do tarifário, um apoio de 

cerca de 82 milhões de euros. 

Sem esse apoio dos consumidores nacionais, através do regulador da ERSE, os 

açorianos passariam a pagar o dobro daquilo que pagam atualmente. 

Este é bom exemplo da solidariedade nacional, este é um bom exemplo da 

convergência de um processo bem-sucedido de convergência tarifária, porque 

sem este apoio seriam todos os açorianos penalizados, os ricos, os pobres e os 
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remediados, as empresas grandes, médias ou pequenas, sejam elas, ou fossem 

elas, de que natureza fosse. 

Portanto, o PSD já em sede de comissão chumbou ou votou contra esta proposta 

do Partido Comunista que é reincidente… 

Deputado Aníbal Pires (PCP): E vai continuar a ser! 

O Orador: … e catalogamo-la de incoerência ideológica, pelo menos para o 

Partido Social Democrata e de enorme irresponsabilidade. 

Muito obrigado. 

Deputada Judite Parreira (PSD): Muito bem! 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Miguel Costa tem a palavra. 

(*) 
Deputado Miguel Costa (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sra. e Srs. Membros do Governo: 

O princípio da iniciativa é louvável. Tudo o que tenha a ver com a redução da 

fatura energética é sempre louvável e é aqui reconhecido. Mas esta é uma 

proposta reincidente, que bate na mesma tecla e que nada de novo nos traz. 

Portanto, é uma proposta má do PCP e é uma proposta que não merece a 

aprovação do Grupo Parlamentar do Partido Socialista, até porque os 

pressupostos que se verificaram no ano passado são os mesmos que se 

verificam este ano, aliás, e já bem explicado pelo Sr. Secretário. 

Esses pressupostos são simples: a injustiça da iniciativa, porque não diferencia 

os beneficiários; põe em risco a solidariedade do Estado que garante uma 

redução substancial na fatura energética nos Açores, porque como todos 

sabemos o preço que se paga nos Açores não dá para pagar sequer os 

combustíveis. 

Há já medidas em vigor, como a taxa social e o apoio social extraordinário ao 

consumidor de energia, que garantem descontos superiores àquele que é 

proposto pelo PCP. 



 

15 

Garantem maiores descontos, fazem uma discriminação positiva a favor dos que 

mais precisam, ao contrário deste do PCP, que é uma má proposta de esquerda. 

É por isso um PCP, sem C, que não discrimina positivamente os mais 

desfavorecidos. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

O Orador: Por isso terá a não aprovação do Grupo Parlamentar do Partido 

Socialista. 

Deputado Berto Messias (PS): É uma proposta PP! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Aníbal Pires tem a palavra. 

(*) 
Deputado Aníbal Pires (PCP): Muito obrigado, Sra. Presidente. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

Se a ERSE parece que é ambliope, o Governo Regional, por via do Secretário 

Regional do Turismo e dos Transportes, e as bancadas do Partido Socialista e 

do PSD, parecem-me que estão com problemas auditivos, porque manifestaram 

aqui alguns sintomas de audição seletiva. 

Primeiro, porque foi claramente explicado daquela tribuna que esta não era uma 

medida de apoio social, porque já existe. 

Esta é uma medida que tem como principal objetivo o apoio à economia 

regional. 

Deputado Francisco César (PS): Não é o apoio às empresas, Sr. Deputado? 

O Orador: Exatamente.  

Deputado Francisco César (PS): Grande PP! 

O Orador: Desde logo, porque aliviando o custo que se paga pela energia 

elétrica nas famílias lhes permite ter mais rendimento; por outro lado, aliviando 

o preço dos custos da energia elétrica às nossas empresas, às nossas 

cooperativas, às nossas Câmaras Municipais, se aliviarmos esse custo, esta 

medida é uma medida de apoio à economia regional. V.
as

 Ex.
as

 não referiram 

isso. 
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V.
as

 Ex.
as

 enveredaram pelo discurso fácil, populista e demagógico. 

Deputado Manuel Pereira (PS): É falso! Espelho meu… Espelho meu… 

O Orador: Abordaram apenas a questão do tarifário e da redução do tarifário 

às famílias, acusando o PCP de não ter cuidado e não diferenciar. 

Objetivamente não é isso que o PCP pretende. O PCP pretende outra coisa. 

Portanto, V.
as

 Ex.
as

 perguntem às empresas, perguntem às cooperativas, se uma 

redução no centro de custos com a energia de 10% é ou não um excelente 

apoio? Mas V.
as

 Ex.
as

, PSD e PS, preferem atirar dinheiro para a tesouraria das 

empresas para as fazer viver de forma artificial. Esse é o vosso grande 

problema. 

Depois, parece-me que há também alguma dificuldade da bancada do PS, sem 

D, e do PS, com D, relativamente à leitura das propostas. De facto, ela tem o 

mesmo objetivo de outras propostas já aqui apresentadas, mas não é 

efetivamente igual, Sr. Secretário. Não foi apenas um copy/paste. 

V.ª Ex.ª leia novamente a proposta deste ano e leia a proposta anterior que 

verifica que elas não são de facto iguais. Têm o mesmo objetivo, mas não são 

exatamente iguais… 

Deputado José Ávila (PS): Mudou o tipo de letra! Arial! 

Deputado Jorge Macedo (PSD): Mudou a data! 

O Orador: … designadamente não nos considerandos, mas na parte resolutiva. 

Portanto, V.ª Ex.ª, Sr. Secretário Regional, talvez fosse melhor voltar a ler a 

proposta para não estar a dizer que ela é igual, que foi um simples copy/paste. 

Deputado Miguel Costa (PS): Muda o ano! 

O Orador: Não foi, Sr. Secretário! 

Reincidente? É! 

E vai continuar a ser. 

Em setembro cá estaremos, que é quando nos permite regimentalmente 

renovarmos esta proposta. Cá estaremos, porque consideramos que esta é uma 

medida: 

Primeiro, que não põe em causa o investimento da elétrica regional (não põe, 

Sr. Secretário!), ao contrário do que V.ª Ex.ª disse; 
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Depois, porque consideramos que esta é uma medida sem custo nenhum (sem 

custo nenhum!) para o erário público regional;  

É uma medida de grande alcance e de apoio às empresas regionais. 

Foi isso que no seu discurso V.ª Ex.ª não disse.  

V.ª Ex.ª apenas se referiu às famílias, aos consumidores domésticos. Não se 

referiu às empresas, mas devia ter-se referido, Sr. Secretário, porque como V.ª 

Ex.ª sabe, esta é uma boa medida. 

Pergunte às empresas, pergunte às cooperativas, pergunte às câmaras 

municipais. 

Depois, Sr. Secretário, há aqui uma questão e foi reconhecido na tribuna: o 

investimento que tem sido feito nas renováveis e a diminuição de custos ao 

nível da produção. 

Esse investimento se nós o consideramos positivo, é importante tendo em 

consideração a diminuição da nossa pegada de carbono, há aqui uma coisa: se 

resulta em diminuição dos custos de produção, por que é que isso não há de ser 

traduzido numa redução dos custos da energia para as famílias, para as 

empresas, para as autarquias, para as cooperativas? Porquê?! Esta é a questão 

que se coloca. 

Finalmente e para terminar esta intervenção: 

Sr. Secretário e Sr. Deputado Jorge Macedo, então a ERSE, se nós 

encontrarmos aqui uma forma de reduzir os custos da energia para as famílias e 

as empresas, vai penalizar-nos. E por que é que não nos penaliza quando se faz 

aquela distribuição de dividendos, sendo que na distribuição dos dividendos, se 

o acionista público retira daí dividendos, há uma grande parte dos dividendos 

que vão para o setor privado, que eu não tenho nada contra. É acionista, é 

acionista! Sim senhor! Há lugar a distribuição de dividendos. E o principal 

acionista quem é? 

Deputado Manuel Pereira (PS): O Governo! 

O Orador: Não é o Governo Regional.   

O principal acionista é o povo açoriano. 

Onde é que estão os dividendos do principal acionista? 
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É que o principal acionista também quer receber. O povo açoriano também quer 

receber dividendos da EDA. 

É isso que nós estamos aqui a solicitar. É que os dividendos, que são devidos ao 

principal acionista, que é o povo açoriano, lhes sejam distribuídos. É isso, Sr. 

Secretário. 

O que se está aqui a pedir é que os dividendos da EDA tenham reflexos em 

cada um dos acionistas que compõem o principal acionista e que é o povo 

açoriano. Não é o Governo Regional! 

Muito obrigado, Sra. Presidente. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Félix Rodrigues tem a palavra. 

(*) 
Deputado Félix Rodrigues (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

O CDS, com D sempre, D de Democrata, respeita as leis, respeita os acordos e 

tenta perceber de que forma se pode fazer a distribuição da riqueza de forma 

justa e equitativa. 

Mas a questão que estamos aqui a analisar é uma questão diferente. É uma 

questão que não podemos ter tudo porque temos um conjunto de acordos que 

beneficiam até a Região, porque os dividendos da EDA acabam por se traduzir 

efetivamente no Orçamento Regional. 

Deputado Aníbal Pires (PCP): E não só! 

O Orador: Por outro lado, não podemos esquecer que a extensão das 

competências de regulação da ERSE às Regiões Autónomas dos Açores e da 

Madeira assenta no princípio da partilha dos benefícios de convergência dos 

sistemas elétricos nacionais, tendo por finalidade, ao abrigo dos princípios da 

cooperação e da solidariedade do Estado, contribuir para as correções das 

desigualdades das Regiões Autónomas, resultantes da insularidade e do seu 

caráter ultraperiférico. Creio que esta regulação no mercado, como há o 

mercado regional que não tem concorrência, nos beneficia. 
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Deputado Miguel Costa (PS): Claro! 

O Orador: Portanto, o papão da República que aqui aparece por muitas vezes 

referido… 

Deputada Zuraida Soares (BE): E bem! 

O Orador: … pelo PS, sem D, de que de facto não contribui para o 

desenvolvimento da Região, afinal manda um chequezinho de 82 milhões a 100 

milhões, todos os anos por causa dessa convergência tarifária. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Mas manda o chequezinho a outros, não é?! 

O Orador: Ou seja, é preciso termos em conta que a questão que se prende 

aqui é que a redução da tarifa, Sr. Deputado Aníbal Pires, não tem impactos na 

redução da pegada de carbono dos açorianos, porque as formas de produção de 

energia são exatamente as mesmas. 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Sr. Deputado, não esteja a confundir as coisas. 

Vote contra, mas não precisa de estar a fazer esse tipo de discurso! 

O Orador: Por outro lado, acho muito estranho que o Partido Comunista 

Português defenda que se ajude as empresas tirando dinheiro de uma empresa 

pública se calhar para dar a uma privada. Isto parece uma coisa estranhíssima! 

Mas enfim… Se calhar entendi mal! 

A questão que aqui está também tem a ver com outro aspeto importante da 

estrutura dos preços.  

De facto, a estrutura dos preços das tarifas de venda a clientes finais na Região 

Autónoma dos Açores, em média tensão e baixa tensão especial, deve resultar, 

Deputado Aníbal Pires, da estrutura de preços de venda a clientes finais em 

Portugal Continental, aplicáveis a fornecimentos em média tensão e baixa 

tensão especial, respetivamente determinados tendo em conta os resultados da 

monotorização dos preços de eletricidade praticados no mercado, no âmbito do 

Despacho n.º 18637/2010, das variações das tarifas de acesso às redes e 

atendendo também às variações dos preços de energia nos mercados grossistas. 

Ora, esta situação é complexa. Isso quer dizer que não temos tanta autonomia 

assim para mexer nos tarifários elétricos. 
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Por outro lado, a medida que propõe não é clara que vá beneficiar os 

consumidores da Região Autónoma dos Açores,… 

Deputado Miguel Costa (PS): Claro! 

O Orador: … pelo contrário, até se prevê que tenha um impacto negativo no 

objetivo que V.ª Ex.ª pretende atingir. 

Deputado Miguel Costa (PS): Muito bem! 

O Orador: Assim sendo, não vemos de facto grandes valias ambientais com 

essa proposta, porque havendo uma diminuição de 10% da tarifa, não implica 

uma diminuição do consumo, provavelmente o consumo até poderá aumentar, 

logo em termos de emissões poderão aumentar. 

Mas não são as questões ambientais, nem as emissões que estão aqui em 

questão na apreciação deste diploma. É efetivamente o cumprimento de regras e 

de acordos que penso que a proposta do PCP não quer que a Região Autónoma 

dos Açores cumpra. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Paulo Estêvão tem agora a palavra. 

(*) 
Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sra. Presidente, Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo: 

Eu não vou aqui repetir o que disse da última vez que o PCP trouxe esta 

proposta à Assembleia. Apenas reiterar aquele que é o posicionamento do 

PPM que na, na prática, coincide com os argumentos que foram apresentados 

por parte do Governo Regional. 

Consideramos que esta proposta pode provocar problemas graves à 

população dos Açores e à empresa, nomeadamente no âmbito da 

convergência tarifária. Portanto, nós não vamos votar favoravelmente a 

proposta do PCP pelo conjunto de argumentos que o Governo Regional dos 

Açores apresentou e que nós consideramos e damos como bons. 

Deputado Francisco César (PS): Sr. Deputado, muito bem! 
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Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

A Mesa não tem mais inscrições. 

Sr. Secretário Regional tem a palavra. 

(*) 
Secretário Regional do Turismo e Transportes (Vítor Fraga): Sra. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Deputado Aníbal Pires, quando eu falei na minha primeira intervenção, os 

malefícios desta proposta não só se aplicam às famílias açorianas como se 

aplicam às empresas. 

Um benefício que o senhor quer dar no presente pode tornar-se num grande 

malefício no futuro, porque uma coisa é estar a pagar um determinado montante 

hoje, outra coisa completamente distinta é amanhã ter que pagar o dobro 

daquilo que se paga atualmente. 

O Sr. Deputado Aníbal Pires insiste em ter aqui uma postura de avestruz: 

enterra a cabeça… 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Sr. Secretário, essa já não pega! 

O Orador: … e esquece do contexto em que o sistema elétrico regional está 

inserido. 

Aí nós não podemos deixar isto passar em claro. 

Todos nós gostaríamos de reduzir a fatura energética às famílias e às empresas 

açorianas. Agora, temos que o fazer conscientes e ser responsáveis pelas nossas 

decisões. 

Eu não me sentiria minimamente consciente e responsável se compactuasse 

com a aprovação de uma proposta que põe em risco que as famílias e as 

empresas açorianas possam ter que pagar o dobro daquilo que pagam 

atualmente. 

Obrigado. 

Presidente: Obrigada, Sr. Secretário. 

Sr. Deputado Aníbal Pires tem a palavra. 

(*) 
Deputado Aníbal Pires (PCP): Obrigado, Sra. Presidente. 
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Apenas para ler a parte resolutiva deste Projeto de Resolução à bancada do 

CDS-PP. 

“Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores resolve 

recomendar ao Governo que efetue as diligências necessárias para que a 

EDA,SA institua uma redução especial e transitória de 10% no valor mensal a 

faturar a cada consumidor de eletricidade, independentemente do tipo de 

potência contratada para vigorar durante o ano de 2015 e a ser suportada 

financeiramente pelos proveitos da EDA”. 

O que estamos aqui a discutir é isto. É uma recomendação. Nem dizemos como 

é que… Recomendamos ao Governo que encontre e é ao Governo que compete 

fazer isso. 

Portanto, Sr. Deputado Félix Rodrigues, não precisa, para justificar o seu voto, 

de andar a divagar por onde andou. 

Sr. Secretário Regional, explique-me lá uma coisa: 

Mas por que é que a ERSE nos faria uma coisa dessas e não nos faz quando há 

distribuição de dividendos? 

Quando o Sr. Secretário me conseguir explicar porquê, por que é que se houver 

uma redução no tarifário e que se encontre aqui uma solução para aliviar os 

custos com a energia elétrica por parte das famílias, mas sobretudo por parte 

das empresas Sr. Secretário, e das cooperativas…  

Ainda ontem discutimos aqui um relatório das cooperativas e um dos maiores 

centros de custo das cooperativas de transformação de leite é exatamente o 

custo com a energia elétrica. 

Se lhe reduzir 10% desse centro de custo não considera que é uma medida 

importante de apoio à economia regional? 

Secretário Regional do Turismo e Transportes (Vítor Fraga): Depois 

aumenta para o dobro! 

O Orador: Não aumenta nada para o dobro! 

Sr. Secretário, explique lá ao povo açoriano, quando se faz a distribuição dos 

dividendos, e têm sido muitos (nos últimos cinco anos foram 17,5 milhões de 
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euros que foram distribuídos aos acionistas), se são distribuídos dividendos aos 

acionistas, a ERSE não repara nisso? 

A ERSE não reduz a comparticipação por causa da convergência do tarifário 

elétrico? 

Secretário Regional do Turismo e Transportes (Vítor Fraga): Tem que ler os 

Estatutos da EDA! 

O Orador: Mas o que é feito nos Estatutos… 

Voltamos então à mesma questão: 

A ERSE, por que é que foi instituída? Quem é que é a ERSE? E quem é que 

controla a ERSE? 

Quem controla a ERSE é o PS e o PSD. 

Aliás, ainda está por se perceber qual a necessidade daquela entidade 

reguladora? 

Deputado Francisco César (PS): Onde é que se desliga a luz? 

 

(Pausa) 

 

O Orador: Não há! Tem um gerador suplente. 

 

(Risos da Deputada Catarina Moniz Furtado) 

 

Deputado Francisco César (PS): Nós já percebemos! 

O Orador: Já perceberam? Então não sei por que é que insistem! 

Sr. Secretário, explique lá por que é que a distribuição de dividendos não causa 

problema à ERSE? 

Deputado Francisco César (PS): Ao que chegámos! 

O Orador: E encontrar na Região uma forma de apoiar as empresas e as 

famílias por via da diminuição dos custos, sabendo-se que essa redução não 

coloca em causa a importância que a empresa tem e o plano de investimentos 

que a empresa tem, porque não coloca, Sr. Secretário. 
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Se colocasse nós não vínhamos aqui fazer essa proposta. Mas não coloca. 

Permite até distribuir dividendos. 

Sr. Secretário, explique. Eu fico a aguardar e depois viremos outra vez. 

Muito obrigado, Sra. Presidente. 

Presidente: Obrigada, Sr. Secretário. 

A Mesa não tem mais inscrições. 

 

(Pausa) 

 

Julgo não haver inscrições. Sendo assim vamos então passar à votação deste 

Projeto de Resolução. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de sentar. 

Secretário: O Projeto de Resolução apresentado foi rejeitado com 27 votos 

contra do PS, 18 votos contra do PSD, 2 votos contra do CDS-PP, 1 voto contra 

do PPM, 1 voto a favor do BE e 1 voto a favor do PCP. 

Presidente: Obrigada, Sra. Secretária. 

Sr. Deputado Aníbal Pires, pede a palavra para uma declaração de voto. 

Tem a palavra, Sr. Deputado. 

(*) 
Deputado Aníbal Pires (PCP): Muito obrigado. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Uma declaração de voto muito breve. 

Apenas para dizer que uma vez mais a direita se uniu para recusar, neste 

caso, não é um acréscimo salarial para os trabalhadores. Neste caso, era um 

apoio na diminuição do centro de custos com a energia elétrica para as 

empresas da Região Autónoma dos Açores, para as autarquias da Região 
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Autónoma dos Açores, para as cooperativas da Região Autónoma dos 

Açores. 

Foi isso que hoje a direita aqui acabou de fazer: recusar essa redução que 

seria certamente um apoio muito bem-vindo pelas pequenas e médias 

empresas, pelas grandes empresas, pelo setor cooperativo e pelas autarquias. 

Muito obrigado, Sra. Presidente. 

Deputado Manuel Pereira (PS): Está enganado, Sr. Deputado! 

Presidente: Muito obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Paulo Borges pediu a palavra para? 

Deputado Paulo Borges (PS): Para me despedir do plenário. 

Presidente: Claro que sim, Sr. Deputado. Tem a palavra. 

(*) 
Deputado Paulo Borges (PS): Obrigado. 

Sra. Presidente, Srs. Membros do Governo, Srs. Deputados: 

Como já saberão no dia 1 de janeiro voltarei às minhas lides de docência 

universitária e gostava de deixar umas últimas palavras aqui, no plenário. 

Quando aqui cheguei encontrei, de facto, alguns antigos colegas das minhas 

lides liceais: a Judite Parreira, ali em frente; o Francisco não está presente hoje 

mas também foi um dos meus companheiros nas atividades académicas do 

liceu.  

Encontrei também alguns antigos alunos, quer na bancada do PSD, quer na 

bancada do PS e também alguns colegas de universidade e uma diversidade 

enorme na bancada do CDS que se tem vindo a substituir ao longo do tempo. 

De facto, encontrei aqui também um ambiente excelente que dignifica a 

democracia dos Açores. 

Gostava de deixar uma palavra para o Governo Regional para que “pensem fora 

da caixa” e encontrem opções originais para ultrapassar as dificuldades da 

sociedade açoriana e dos açorianos em geral. 

Uma palavra para os Deputados desta Casa, para que sejam originais, criativos 

e encontrem sempre formas diferentes de solucionar os problemas dos 
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açorianos. Que tenham sempre elevados níveis de ética, para que os políticos e 

os parlamentares sejam considerados um exemplo para os açorianos. 

E também gostava de deixar três desafios em três áreas diferentes: 

Na área da educação, eu penso que é um desafio societal que nós todos, 

individualmente e como grupos parlamentares, deveremos procurar soluções 

para que os Açores ultrapassem muitas das dificuldades. 

Deixo um desafio que seria, todos os Presidentes de Junta da Região Autónoma 

dos Açores oferecerem um livro neste Natal ou nos próximos natais às crianças 

que nasceram nesse ano na sua freguesia. Isto seria um exemplo de como a 

educação é uma prioridade para todos os açorianos. 

Também que os Presidentes de Câmara dos Açores pensem em dar bolsas de 

estudo aos jovens com menos posses económicas, para que possam ir para a 

Universidade, quer para a Universidade dos Açores, quer para outras 

universidades do País. 

Na área do ambiente gostaria de deixar um desafio muito importante, que tem a 

ver com a necessidade de continuar a controlar as plantas invasoras nos Açores.  

Este é um desígnio que temos que continuar a lutar por ele, porque senão um 

dia os turistas vêm visitar os Açores e não encontram os Açores, encontram o 

Norte da Europa, a América na sua vegetação e não a vegetação endémica dos 

Açores. 

Gostava também de deixar um outro desafio na área da ciência, para que os 

jovens açorianos, os jovens do planeta possam ter oportunidades de encontrar 

nos Açores espaço para a sua investigação e para descobrir soluções, para 

encontrar novas soluções para a ciência e para a sociedade açoriana se poder 

desenvolver de uma forma mais estruturada e inovadora. 

Uma última palavra para a Sra. Presidente, pelo seu excelente trabalho nos 

últimos dois anos e que continue a ter este trabalho nos próximos dois anos. 

Muito obrigado a todos. 

 

(Aplausos da Câmara) 
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Presidente: Muito obrigada, Sr. Deputado Paulo Borges pelas suas palavras e 

penso que falo também em nome da Assembleia quando digo que muito 

dignificou o nosso debate com a sua participação sempre elegante e também 

trouxe um pouco do ambiente e da ciência a esta Casa. São duas temáticas 

sempre importantes. 

Muitas felicidades para as suas novas funções. 

Para terminar os nossos trabalhos vou ler a Proposta de Deliberação final: 

“A Mesa da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

propõe que a Assembleia declare findo o período legislativo de dezembro”. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretária: A Proposta de Deliberação final foi aprovada por unanimidade. 

Presidente: Muito obrigada a todos. 

Desejo-vos, e às vossas famílias, um bom Natal e um Ano Novo muito feliz e 

com muitos sucessos. 

Um bom regresso a casa. 

 

Eram 11 horas e 01 minutos. 

 

Deputados que entraram durante a sessão: 

  

Partido Socialista (PS) 

Francisco Miguel Vital Gomes do Vale César 

José Carlos Gomes San-Bento de Sousa 

 

Partido Social  Democrata (PSD) 

Jorge Manuel de Almada Macedo 

 

Deputados que faltaram à sessão: 

Partido Socialista (PS) 

Francisco Manuel Coelho Lopes Cabral 
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José António Vieira da Silva Contente 

 

Partido Social  Democrata (PSD) 

Cláudio Borges Almeida
  

 

(*) 
Texto não revisto pelo orador 
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Proveniência: Conselho de Ministros   
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Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data limite do parecer: 2014 – 12 – 15; 

 

Assunto: Aprova a revisão do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
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- (Reg. DL 269/2014). n.º 139/X 

Proveniência: Conselho de Ministros   

Data de Entrada: 2014 – 12 – 05 

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data limite do parecer: 2014 – 12 – 15; 

    

Assunto: Procede à sexta alteração ao Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de 

dezembro, que regula o regime jurídico da realização de acampamentos 

ocasionais - PCM - (reg. DL 493/2014)– n.º 140/X 

Proveniência: Conselho de Ministros   
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Data de Entrada: 2014 – 12 – 05 

Comissão: Assuntos Sociais 

Data limite do parecer: 2014 – 12 – 24; 

 

Assunto: Assegura a execução na ordem jurídica interna as obrigações 

decorrentes do Regulamento (CE) n.º 649/2012, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 4 de julho de 2012, relativo à exportação e importação de 

produtos químicos perigosos - MAOTE - (Reg. DL 483/2014). – n.º 141/X 

Proveniência: Conselho de Ministros   

Data de Entrada: 2014 – 12 – 05 

Comissão: Economia 

Data limite do parecer: 2014 – 12 – 15; 

 

Assunto: Procede à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de 

junho, que contempla as normas legais disciplinadoras dos procedimentos 

necessários à aplicação da Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso, 

aprovada pela Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro - MF - (Reg. DL 503/2014). – 

n.º 142/X 

Proveniência: Conselho de Ministros   

Data de Entrada: 2014 – 12 – 05 

Comissão: Economia 

Data limite do parecer: 2014 – 12 – 15. 

 

 

2 – Projeto de Proposta de Lei: 

 

 

Assunto: Procede à quarta alteração à Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, que 

aprova as regras aplicáveis à assunção de compromissos e aos pagamentos em 

atraso das entidades públicas - PCM (MF) - (Reg. PL 504/2014) – n.º 143/X 

Proveniência: Conselho de Ministros   
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Data de Entrada: 2014 – 12 – 05 

Comissão: Economia 

Data limite do parecer: 2014 – 12 – 15. 

 

3 – Projeto de Resolução: 

 

Assunto: Projeto de Resolução n.º 105/X – “Recomenda ao Governo Regional 

que, em cooperação com Governo da República de Cabo Verde, ative 

mecanismos de apoio às populações afetadas pela erupção do Pico do Fogo, na 

Ilha do Fogo” 

Proveniência: PCP   

Data de Entrada: 2014 – 12 – 10 

Pedido de urgência e Dispensa de exame em Comissão. 

 

4 – Anteproposta de Lei : 

Assunto: Primeira alteração à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro – Estabelece 

o regime jurídico das autarquias locais, aprova o Estatuto das entidades 

intermunicipais, estabelece o regime jurídico da transferência de competências 

do Estado para as autarquias locais e aprova o regime jurídico do 

associativismo autárquico” – n.º 14/X 

Proveniência: Grupos Parlamentares do PS, PSD e CDS-PP e pelas 

Representações Parlamentares do BE, PCP e PPM   

Data de Entrada: 2014 – 12 – 11 

Pedido de urgência e Dispensa de exame em Comissão. 

 

5 – Comunicações/Informações: 

 

Assunto: Pedido de urgência e Dispensa de exame em Comissão do Projeto de 

Resolução n.º 105/X – “Recomenda ao Governo Regional que, em cooperação 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XEPjR105.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XEPjR105.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XEPjR105.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XEPjR105.pdf
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2581
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2581
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2581
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2581
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2581
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com Governo da República de Cabo Verde, ative mecanismos de apoio às 

populações afetadas pela erupção do Pico do Fogo, na Ilha do Fogo” 

Proveniência: PCP   

Data de Entrada: 2014 – 12 – 10; 

 

Assunto: Ofício a enviar Voto de Pesar, pelo falecimento de Alberto Romão 

Madruga da Costa 

Proveniência: A Presidente da Assembleia da República, Maria da Assunção 

Esteves  

Data de Entrada: 2014 – 12 – 10; 

 

Assunto: Pedido de urgência e Dispensa de exame em Comissão da 

Anteproposta de Lei - “Primeira alteração à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 

– Estabelece o regime jurídico das autarquias locais, aprova o Estatuto das 

entidades intermunicipais, estabelece o regime jurídico da transferência de 

competências do Estado para as autarquias locais e aprova o regime jurídico do 

associativismo autárquico” – n.º 14/X 

Proveniência: Grupos Parlamentares do PS, PSD e CDS-PP e pelas 

Representações Parlamentares do BE, PCP e PPM   

Data de Entrada: 2014 – 12 – 11. 

. 

6 – Relatórios: 

 

Assunto: Relatório a que se refere o artigo 103.º do Regimento da ALRAA 

Proveniência: Comissão de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2014–12–09; 

 

Assunto: Relatório a que se refere o artigo 103.º do Regimento da ALRAA 

Proveniência: Comissão de Assuntos, Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data de Entrada: 2014–12–08; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI6890.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI6889.pdf
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Assunto: Projeto de Resolução n.º 81/X - Mitigação e adaptação às alterações 

climáticas globais 

Proveniência: Comissão de Assuntos, Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data de Entrada: 2014–12–08. 

 

 

A redatora: Maria da Conceição Fraga Branco 

 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XCPjR081.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XCPjR081.pdf

